
 
Rio de Janeiro,  21 de agosto de 2013 - Edição nº 128 

 

Edição de Legislação 

Verbete Sumular 

Notícias STF 
Notícias STJ 
Notícias CNJ 

Súmula da Jurisprudência TJERJ 
   Avisos do Banco do Conhecimento PJERJ 

 Informativo do STF nº 712 
 Informativo do STJ nº 523  

 Boletins SEDIF anteriores 

 JURISPRUDÊNCIA 
 Ementário de Jurisprudência Cível nº 31 
Ementário de Jurisprudência Criminal nº 18 
 Embargos Infringentes 

 Julgados Indicados 

                            Outros Links: 

 
 
Atos Oficiais 
Informes de Referências Doutrinárias 
Sumários-Correntes de Direito 
Revista Jurídica 
Revista Direito em Movimento (EMERJ) 
 

EDIÇÃO DE LEGISLAÇÃO* 
 
Resolução Conjunta SES/SOTIERJ/CREMERJ nº 147, de 10 de julho de 2013. - Estabelece Protocolos de Regulação do acesso 
para as internações em Unidades de Terapia Intensiva – UTI a ser utilizado no âmbito do estado do Rio de Janeiro, conforme 
anexos I e II. 

Fonte: D.O. do RJ 
VOLTAR AO TOPO 

VERBETE SUMULAR * 

Não houve publicação de Verbete Sumular nesta data. 

Fonte: DJERJ/TJERJ 
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NOTÍCIAS STF* 
 
Negado pedido para encerrar ação penal contra ex-vereador de Duque de Caxias (RJ) 
 
A Segunda Turma negou o Habeas Corpus (HC 110315) impetrado pela defesa do ex-vereador de Duque de Caxias (RJ) Jonas 
Gonçalves da Silva (mais conhecido como “Jonas é Nós”), que pretendia encerrar ação penal a que responde por formação de 
quadrilha e extorsão. No HC impetrado no Supremo, a defesa também requereu o relaxamento da prisão, mas este pedido foi 
considerado prejudicado porque a soltura já havia sido determinada em outro processo (HC 113611, de relatoria do ministro 
aposentado Cezar Peluso), que considerou abusiva a prisão preventiva por 1 ano e 4 meses, antes do recebimento da denúncia. 
 
O relator do HC julgado esta tarde, ministro Teori Zavascki, rejeitou os argumentos da defesa de que a denúncia do Ministério 
Público do Rio de Janeiro era inepta, na medida em que não teria sido descrita a suposta conduta criminosa de Jonas, e de que 
não houve fundamentação idônea para justificar a decretação da prisão preventiva do vereador. Policial militar reformado, ele foi 
denunciado, juntamente com outras 33 pessoas, sob acusação de comandar organização criminosa, vulgarmente chamada de 
milícia. Em seu voto, o ministro Teori reafirmou a jurisprudência do STF de que só em situações excepcionais se pode, 
prematuramente, trancar ações penais, o que não é o caso. 
 
Ao rejeitar o argumento da defesa de que a suposta conduta criminosa de Jonas não teria sido bem descrita pelo Ministério Público, 
o ministro leu partes da denúncia e concluiu que a alegação não procede. “Bem se vê que a inicial acusatória narrou de forma 
individual e objetiva a conduta do paciente [o ex-vereador], adequando-a, em tese, aos tipos descritos nos artigos 288 (parágrafo 
único) e 158 (parágrafo 1º) do Código Penal. Ademais, há indicação de elementos indiciários mínimos a tornar plausível a 
acusação, o que permite ao acusado o pleno exercício da defesa. Por outro lado, não há como avançar nas alegações postas na 
impetração acerca da ocorrência ou não da versão apresentada na peça acusatória, pretensão que demandaria o revolvimento de 
provas”, ressaltou o relator. 
 
Quanto à imputação de formação de quadrilha, a denúncia afirma que, a partir de 2007, em várias localidades do Município de 
Duque de Caxias, os denunciados associaram-se, de forma estável e permanente, com o fim de praticar diversos crimes, 
principalmente delitos de extorsão relacionados a pretensos serviços de “segurança” e de “proteção”, fornecimento de gás e 
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serviços de distribuição de internet e TV a cabo clandestinos e homicídios qualificados. Ainda de acordo com trechos da denúncia 
lidos pelo ministro Teori, a quadrilha passou a cobrar de comerciantes locais contribuições periódicas em dinheiro, sob o pretexto 
do oferecimento de segurança (“taxa de proteção”), sendo que a cobrança era feita mediante grave ameaça, com uso de armas. 
 
Também conforme com a denúncia, a quadrilha extorquia pessoas que exploravam o transporte alternativo de passageiros (carros, 
vans e motocicletas), o comércio de botijões de gás de cozinha e a distribuição clandestina de sinal de televisão a cabo e de sinal 
de internet. Além disso, segundo o MP-RJ, a milícia também monopolizava a venda de cestas básicas, vendia armas de fogo a 
traficantes do Complexo do Alemão e a outros criminosos, lidava com agiotagem, esbulho de propriedades e parcelamento irregular 
do solo urbano, bem como controlava o uso de máquinas de jogos de azar. 
 
O MP-RJ destacou que aqueles que se opunham às ações da milícia eram expulsos do local ou assassinados. Os componentes da 
quadrilha, muitos dos quais policiais militares, agiam ostensivamente na prática de homicídios coletivos, ocultação e destruição de 
cadáveres, torturas, lesões corporais graves, extorsões, ameaças, constrangimentos ilegais e injúrias, meio utilizado pelos 
denunciados para perpetuarem seu controle sobre as comunidades. Segundo a denúncia, usando esses mecanismos de terror, a 
quadrilha conseguiu eleger Jonas ao cargo de vereador, que obteve 7.085 votos na eleição de 2008. Ele é apontado como um dos 
chefes da milícia, ao lado de seu filho Éder Fábio Gonçalves da Silva (“Fabinho é Nós”) e Sebastião Ferreira da Silva (conhecido 
como “Chiquinho Grandão”). 
 
Quanto ao crime de extorsão, o ministro Teori leu trechos da denúncia nos quais é dito que, a partir de 2009, integrantes da milícia, 
agindo sob as ordens do ex-vereador, ameaçaram sócios de depósito de gás com o intuito de obter para o bando o pagamento de 
uma taxa de R$ 2,00 sobre a venda de cada botijão. No ano seguinte, segundo o MP-RJ, os mesmos comerciantes foram 
compelidos a pagar mensalmente à milícia a importância de R$ 1.250,00, independentemente do faturamento auferido. 
 
Processo: HC. 110315 
Leia mais... 

 
Fonte: Supremo Tribunal Federal 
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NOTÍCIAS STJ* 
 
Candidato que recusa vaga em cidade não desejada vai para o fim da lista de aprovados  
 
Um candidato em processo seletivo simplificado para o cargo de agente penitenciário no Paraná obteve a nona colocação geral. 
Estavam previstas 423 vagas temporárias, em diversos municípios do estado. 
 
Quando o candidato foi convocado, não havia vaga para Londrina, onde mora. Depois de recusar a vaga, buscou o Judiciário para 
afastar a previsão do edital de que, não havendo interesse na lotação oferecida, o candidato deve ir para o final da fila. Ele queria 
manter sua classificação até que surgisse a lotação na cidade desejada.  
 
A Justiça paranaense negou o mandado de segurança impetrado pelo candidato, que recorreu ao Superior Tribunal de Justiça.  
 
O relator do recurso, ministro Humberto Martins, destacou que o edital previa que os candidatos seriam alocados em lista única e 
que, na medida em que fossem identificadas as necessidades nas várias localidades, seria dada opção de lotação, obedecendo à 
ordem de classificação.  
 
Também estava estabelecido no edital que, em caso de não haver interesse na lotação ofertada, o candidato poderia pedir sua 
alocação no final da fila. No caso em julgamento, o impetrante não teve interesse nas lotações ofertadas e postulou o direito de 
manter sua classificação para ser lotado – no futuro – em localidade que lhe interesse.  
 
Martins lembrou que o tema já foi enfrentado pelo STJ. A Primeira Turma firmou o entendimento de que “sem base legal ou 
editalícia, não é possível pretender vaga para o provimento em lotação com vacância potencial no futuro”. 
  
“Como indicado no acórdão de origem, as vagas – e correspondentes lotações – seriam ofertadas paulatinamente, de acordo com 
a necessidade da administração, observando a lista de aprovados”, disse o ministro. “Assim, não há violação à isonomia ou 
impessoalidade”, concluiu. 
 
Seguindo o voto do relator, a Primeira Turma negou provimento ao recurso por considerar que a pretensão a um direito não 
previsto no edital, ou seja, de reserva de sua colocação para nova opção em momento posterior, não encontra amparo legal.  
 
Processo: RMS.41792 
Leia mais... 
 
Anulado ato de investigação social que eliminou candidato ao cargo de agente penitenciário  
 
A Primeira Turma anulou ato da Gerência de Inteligência Prisional de Mato Grosso que considerou um candidato “não 
recomendado” para o exercício do cargo de agente penitenciário.  
 
Segundo o relatório de investigação social que embasou o ato, o candidato teria processo criminal contra ele e teria prestado 
declaração falsa no questionário de informações pessoais. 
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Os ministros da Turma concluíram que não houve declaração falsa e aplicaram a jurisprudência da Corte, que não admite a 
eliminação de candidato na fase de investigação social do concurso público em razão da existência de inquérito policial ou ação 
penal.  
 
A decisão ocorreu no julgamento de recurso em mandado de segurança contra o governador de Mato Grosso e o secretário 
estadual de Justiça e Direitos Humanos. O candidato queria anular o ato que o considerou "não recomendado" na fase de 
investigação social para o exercício do cargo de agente penitenciário. 
  
O recurso é contra decisão do Tribunal de Justiça de Mato Grosso, que negou a segurança. Para os desembargadores, “não 
constitui ofensa a direito líquido e certo a eliminação de candidato em concurso público quando, na fase de investigação social, são 
apurados fatos que desabonem a sua conduta moral e social”. 
  
Ainda segundo a decisão contestada, para assumir o cargo público é imprescindível o preenchimento do requisito idoneidade 
moral. No caso, considerou que o candidato não cumpriu essa exigência, conforme demonstraria sua vida pregressa criminal com 
registro de ações penais – uma por falsidade ideológica e outra por violência doméstica contra mulher. 
  
A defesa do candidato argumenta no recurso que não há ações penais contra ele, mas apenas inquéritos policiais. “Qualquer 
pessoa pode se dirigir a uma delegacia e registrar uma ocorrência contra outra, e simplesmente destruir a vida de um cidadão 
digno e pai de família honrado”, afirmou. 
  
Diz ainda que o cliente não sabia da existência desses inquéritos, pois não foi notificado. Assim, não teria havido omissão na 
prestação dessas informações ou declaração falsa no questionário preenchido. 
  
Segundo a defesa, o inquérito sobre falsidade ideológica decorre do preenchimento errado do número de CPF em uma nota 
promissória. Aponta que se houvesse alguma ilegalidade na conduta, esta seria civil e não criminal. 
  
Quanto ao processo por violência doméstica, a defesa sustenta que foi um briga normal de casal que chegou às vias de fato e que 
o candidato e a vítima, que têm dois filhos, continuam casados.  
 
O relator, ministro Ari Pargendler, destacou que a jurisprudência do STJ estabelece que, em respeito ao princípio da presunção de 
inocência, “a existência de inquérito, ação penal ou registro em cadastro de serviço de proteção ao crédito não é capaz de provocar 
a eliminação de candidato na fase de investigação social do concurso”. 
 
O relatório da investigação social apontou que o candidato prestou declaração falsa ao responder ao quesito “Você já foi intimado 
ou processado pela Justiça?” Segundo Pargendler, não houve prestação de declaração falsa porque a movimentação processual 
juntada ao recurso demonstra que não houve intimação nos inquéritos e que estes foram arquivados, de forma que o candidato 
nem chegou a ser processado.  
 
Assim, a segurança foi concedida para anular o ato que considerou o candidato não recomendado para o cargo pretendido. 
 
Processo: RMS.38870 
Leia mais... 
 

Fonte: Superior Tribunal de Justiça 
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AVISOS DO BANCO DO CONHECIMENTO PJERJ* 

Comunicamos que foi atualizada a página Correlação dos Verbetes Sumulares e Enunciados do TJERJ com as Súmulas dos 
Tribunais Superiores no Banco do Conhecimento.Fonte: DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 
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